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32 Secdo definira possibilidade dejuri absolver por cleméncia

Cabera a 32 Secao do Superior Tribunal de Justica definir se tribunal do jari pode absolver réu que
considera culpado por cleméncia. Nesta terca-feira (14/6), a 6 Turmado tribunal entendeu que a
absolvicao é possivel, mas a decisdo foi tomada por trés votos a dois e, depois de questdo de ordem, o
presidente do colegiado, ministro Rogério Schietti, decidiu enviar o caso para a Segéo.

A guestdo foi definida depois de voto-vista do ministro Anténio Saldanha, que acompanhou a
divergénciainaugurada pelo ministro Sebastido Reis Jr. Eles entenderam que o paragrafo 2° do artigo
483 do Cédigo de Processo Penal permite a cleméncia. O dispositivo diz que, quando os jurados
entendem que o réu é culpado, devem responder a seguinte pergunta: “O jurado absolve o réu?”’

Saldanha entendeu que a pergunta abre a possi bilidade de absolvi¢cdo mesmo se houver provas de
materialidade e culpa, seguindo os ministros Schietti e Sebasti&o.

“A simples resposta positiva a pergunta do paragrafo 2° passa a comportar inUmeras teses defensivas,
tendo como premissas anteriormente assentadas (nos dois primeiros quesitos do questionario) a efetiva
ocorréncia material de um crime o reconhecimento de que o acusado foi 0 seu autor”, escreveu Schietti.
“Portanto, se arespostafor ‘ssm’”, continuou, “o jurado ndo s ndo precisa, como, em verdade, ndo
pode explicar o motivo pelo qual votou”.

Votaram contra a cleménciaarelatora, ministro Maria Thereza de Assis Moura, € 0 ministro Néfi
Cordeiro. Paraarelatora, o juri deve seguir os parametros do artigo 386 do CPP, que diz quais sdo as
possibilidades em que o juiz pode absolver um acusado. E entre essas possibilidades ndo esta o perdéo,
ou acleméncia.

JaNéfi afirmou que “ndo se pode entender que, NO NOSSO Sistema, 0s jurados possam absolver por razdes
nao expressas em lei”. E ressaltou que o juri pode absolver por outros motivos que ndo sejam
materialidade do fato e prova de autoria, mas a cleméncia "néo existe, ndo esta previstaem lei”.

A guestéo de ordem foi levantada pelo ministro Néfi por causa do placar apertado e da quantidade de
argumentos diferentes para uma questao tdo complexa. O ministro Schietti, entdo, enviou o caso paraa
32 Secdo, que reline todos 0s ministros que julgam matéria penal no STJ. Ainda ndo ha data para o
julgamento acontecer.
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